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1 INTRODUÇÃO 

Os índices de abrangência do serviço de coleta de esgoto sanitário, demonstram uma 

grande discrepância entre as regiões do Brasil. Na região Sul estima-se que apenas 40,9% dos 

municípios possuem serviço de esgotamento sanitário por rede coletora, e destes, apenas 71,7% 

afirmam ter unidades de tratamento de esgoto em funcionamento (IBGE, 2017). De acordo com 

dados analisados pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2017, em relação ao ano de 

2008, a região Sul apresentou uma significativa melhora, porém ainda se encontra distante do 

ideal no quesito esgotamento sanitário. 

Com mais de 7 milhões de habitantes, o estado de Santa Catarina terá alguns desafios 

para atingir as metas estabelecidas pelo Marco Legal do Saneamento. No estado, a população 

com acesso à água corresponde a 90,4%, enquanto somente 26,1% dos habitantes têm acesso à 

coleta de esgoto – ademais, o estado trata apenas 31,3% do volume de esgoto gerado 

(TrataBrasil, 2021). Sendo assim, este diagnóstico tem como objetivo apresentar a situação do 

esgotamento  sanitário da cidade de Irineópolis/SC, e definir alternativas para a correta gestão 

do sistema de esgoto e que seja plausível de ser implementada, considerando a realidade do 

município. As tomadas de decisões levam em conta o ponto de vista técnico, bem como os 

investimentos e ações necessárias para implementação em relação à capacidade técnica 

financeira do município. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA  

O diagnóstico se justifica em diversos aspectos, que envolvem tanto a realidade do 

município de Irineópolis, quanto o contexto regional e nacional. 

A partir do Artigo 9°, Parágrafo I, da Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro de 2007, 

que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, e obriga que os municípios 

brasileiros passam a ser responsáveis a elaborar um Plano Municipal de Saneamento Básico- 

PMSB, nos termos da lei. Irineópolis, a partir da Lei Ordinária nº 2.056 de 21 de fevereiro de 

2020, estabelece sua Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Irineópolis 

/SC. O Plano Municipal de Saneamento Básico está aprovado, constando diretrizes a serem 

cumpridas com metas de curto, médio e longo prazo, quanto aos quatro eixos do saneamento 

básico. 

Além disso, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS tem exigido 

uma ação efetiva no cumprimento das metas estabelecidas nos PMSB’s, e o Ministério Público 
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de Santa Catarina – MPSC através da assinatura de Termos de Ajustamento de Conduta – 

TAC’s (SDS/SC, 2011) intensificou o compromisso do município com as ações para o 

esgotamento sanitário. 

Nesse contexto, conhecendo a realidade vivenciada pelos municípios consorciados, 

especialmente pelos pequenos municípios, a ARIS desenvolveu o projeto “TRATAsan”, como 

forma de fomentar a ampliação dos índices de cobertura de esgotamento sanitário em sua área 

de abrangência. Para isso, é feito o estudo específico do município, que possibilita o 

levantamento de informações sobre o tipo de unidade de tratamento individual de esgoto 

existente nas edificações, bem como, as condições de relevo, tipo de solo e/ou afloramento de 

rocha, entre outras informações, que dá subsídio ao município definir, em cada caso, onde é 

possível adotar sistemas individuais com boa eficiência de tratamento e onde é necessário um 

planejamento mais amplo para adoção de sistemas coletivos podendo ser do tipo condominial. 

O Projeto TRATAsan tem como objetivo realizar, portanto, um diagnóstico quali- quantitativo 

das unidades de tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados pela 

Agência, fundamentalmente as soluções individuais, em municípios com populações inferiores 

a 15 mil habitantes (ARIS, 2017). 

Portanto se espera gerar um documento técnico que subsidie a tomada de decisões pela 

administração municipal, fornecendo um quadro geral da situação atual dos sistemas de 

esgotamento sanitário existentes, abrangendo desde as adequações jurídicas e técnicas inerentes 

ao poder municipal, que visam fornecer o amparo legal, para o gerenciamento com a aprovação 

dos projetos, fiscalização nas execuções e manutenção dos sistemas alternativos de tratamento 

de esgoto (limpeza das fossas). 

 

2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes, tais como, leis, resoluções, decretos e 

normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema, relacionadas à: 

concepções, sistemas de coleta, tratamento e posição final de esgotamento sanitário. 

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL 

No âmbito da esfera federal, destacam-se: 

2.1.1 Leis e Decretos 

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para o 
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saneamento básico; 

• Lei Federal nº 9.605, 12 de fevereiro de 1998, sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências (Seção 111, Da 

Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV e V); 

• Decreto Federal N° 6.514, 22 de julho de 2008 que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para 

apuração destas infrações, e dá outras providências. 

2.1.2 Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA 

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de obras de 

saneamento; 

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental; 

• Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 

padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011, dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA; 

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e procedimentos 

para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e 

seus produtos derivados, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre licenciamento 

ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário; 

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do § 4° e a Tabela  X 

do § 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 
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2.1.3 Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos- CNRH 

• Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica Nacional. 

2.1.4 Normas Técnicas Brasileiras – NBR’s, publicadas pela ABNT 

• ABNT/NBR 8160/1999, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução; 

• ABNT/NBR 9061/1985, Segurança de escavação a céu aberto; 

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, Execução de rede coletora de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores; 

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores; 

• ABNT/BNR 2185/1991, Condições mínimas exigíveis para aceitação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas elevatórias e estações 

de tratamento de esgotos sanitários; 

• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto ou drenagem urbana; 

• ABNT/NBR 7229/1993, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas; 
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• ABNT/NBR 1305/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 1316/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 13969/1997, Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação; 

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 

• ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e esgotos 

sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substitui a NBR 8890/1985); 

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede;  

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: 

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se: 

• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Lei Estadual n° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências; 

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998. Dispõe sobre a caracterização do Estado 

em dez Regiões Hidrográficas; 
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• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamente dispositivos da Lei nº 

5.793 e dá outras providências. 

2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

• Lei Orgânica nº 01, de 05 de abril de 1990. Cria as condições de Progresso, Bem Estar e 

Desenvolvimento, promulgam, com respaldo nas constituições da República Federativa do 

Brasil e do Estado de Santa Catarina, a Lei Orgânica Municipal de Irineópolis.; 

• Lei Ordinária nº 712 de 14 de dezembro de 1993. Dispõe sobre normas de saúde da 

Vigilância Sanitária, estabelece penalidades. 

• Lei Ordinária nº 951 de 17 de novembro de 1999. Dispõe sobre o parcelamento do solo 

urbano do município de Irineópolis e dá outras providências. 

• Lei Ordinária nº1.855 de 26 de agosto de 2015. Acrescenta dispositivos ao capítulo VI da 

lei nº 951/99 - que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano do município de Irineópolis, 

dá outras providências. 

• Decreto nº 3.680 de 27 de novembro de 2019. Dispõe sobre a gestão do Fundo Municipal 

de Saneamento Básico - FMSB, e dá outras providências. 

• Lei Ordinária nº 2.056 de 21 de fevereiro de 2020. Aprova o Plano Municipal de 

Saneamento Básico do município de Irineópolis e dá outras providências. 

• Lei Ordinária nº 2.119 de 14 de maio de 2021. Dispõe sobre o parcelamento do solo para 

fins de condomínio horizontal de lotes urbano e rural e dá outras providências. 

• Lei Ordinária nº 2.170 de 11 de março de 2022. Altera o Protocolo de Intenções do 

Consórcio Público denominado de Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

(ARIS), anexo da Lei nº 1.669/2013 e dá outras providências. 

• Decreto nº 4.270 de 26 de agosto de 2022. Cria equipe técnica e designa responsáveis pelo 

estudo e atualização dos planos de saneamento básico e gerenciamento de resíduos sólidos, 

e dá outras providências. 

• Decreto nº 4.278 de 15 de setembro de 2022. Homologa o Regimento Interno do Conselho 

Municipal de Saneamento Básico - CMSB de Irineópolis (SC). 
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• Lei Ordinária nº 2.193 de 21 de setembro de 2022. Ratifica as alterações realizadas no 

Protocolo de Intenções consubstanciado no Contrato de Consórcio Público da Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), e dá outras providências. 

• Lei Ordinária nº 2.205 de 13 de dezembro de 2022. Aprova a revisão e aperfeiçoamento do 

Plano Municipal de Saneamento Básico, do município de Irineópolis- SC, destinado a 

regulamentar, articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos 

e financeiros para a execução dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento 

sanitário, e dá outras providências.
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3 PLANO DE TRABALHO 

A elaboração deste diagnóstico foi realizada por meio de um processo que envolveu a 

realização de reuniões (conforme a Figura 1), capacitação dos técnicos do município, coleta de 

dados secundários por meio da administração, dados da Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento - CASAN, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da Companhia 

de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, relatórios de fiscalização da Agência Reguladora 

Intermunicipal de Saneamento - ARIS, do sistema Cadastro de Áreas de Estoque Incremental 

Florestal – CADEF, do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA, e do Comitê de 

Bacia Hidrográfica. 

Figura 1: Registro da reunião realizada para elaboração do diagnóstico no município de Irineópolis/SC. 

 
Fonte: O autor (2023). 

Juntamente com estas ações, ocorreu a aplicação de um questionário censitário nas 

edificações da área urbana, através de equipe do próprio município, a fim de realizar o 

levantamento detalhado da situação atual do esgotamento sanitário da área urbana do município 

de Irineópolis/SC. As etapas empregadas para a elaboração do documento estão descritas no 
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Quadro 1. 

Quadro 1: Etapas para a realização do plano de trabalho. 

Etapa Procedimentos 

1 

Treinamento e orientação técnica aos representantes da administração, técnicos de 

engenharia e fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto na 

Associação dos Municípios do Planalto Norte (AMPLANORTE), com a participação 

de todos os municípios da região atendidos com o Programa TRATAsan. 

2 
Capacitação dos agentes de saúde para aplicação dos questionários censitários 

nas residências urbanas. 

3 

Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e 

situação do esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais órgãos 

competentes e estudo realizado na região. 

4 
Aplicação do questionário por meio dos agentes de saúde e técnicos da área da 

vigilância sanitária e engenharia em todas as edificações da área urbana. 

5 
Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário, onde equipes do 

município fizeram visitas técnicas em alternativas de esgoto em outros municípios. 

6 Elaboração do diagnóstico do esgoto do município. 

7 
Elaborar propostas técnicas e fornecer apoio para tomada de decisões, reuniões e 

definição do plano de ação do município quanto ao esgotamento sanitário. 

8 
Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário e aprovação pelo município e a 

ARIS para encaminhamento à promotoria. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

4 INFORMAÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO 

4.1 HISTÓRICO DO MUNICÍPIO 

 

O município de Irineópolis está localizado na região sul do Brasil, na Messoregião Norte 

do Estado de Santa Catarina, pertencendo a Microrregião de Canoinhas e integrando a 

Associação dos Municípios do Planalto Norte (AMPLANORTE). Possui como municípios 

limítrofes Canoinhas, Porto União, Timbó Grande além de Paulo Freitas (PR), conforme pode 

ser observado na Figura 2. 
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Figura 2: Localização geográfica do município de Irineópolis/SC. 

 
Fonte: Elaboração do autor (2023). 

A história do município iniciou-se com a chegada da família de Caetano Valões, que 

formou um pequeno povoado em 1885, que mais tarde se transformou na localidade de Valões, 

em homenagem aos fundadores. Naquele período, o vilarejo estava sob a jurisdição do Estado 

do Paraná, e só passou definitivamente para Santa Catarina em 1916, com a assinatura de um 

acordo que estabeleceu as divisas entre os dois Estados. Além disso, o município é conhecido 

por fazer parte da Guerra do Contestado. No período entre 1912 e 1916, toda a região esteve 

envolvida na batalha que tinha como causas o fanatismo religioso, o descontentamento de 

alguns setores com a exploração desenfreada da região e o problema de divisa entre os 

territórios em conflito. Solucionado o impasse, foram chegando os primeiros imigrantes, 

alemães, poloneses e em pequena escala italianos (IBGE, 2010).  

No ano de 1921 a localidade foi elevada à categoria de Distrito de Porto União. Através 

da Lei Estadual n° 820, de 23.04.62, Porto União foi elevado à categoria de Município, 

ocorrendo a sua instalação em 22 de julho do mesmo ano. A criação do município de 

Irineópolis, ocorreu por meio da Lei n° 820 de 23 de Abril de 1962, que desmembrava o mesmo 

do município de Porto União. O nome da cidade é uma homenagem ao ex-governador Irineu 

Bornhausen (MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, 2015). 
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4.2 ASPECTOS GERAIS 

No Quadro 2, é possível observar as principais informações referentes ao município de 

Irineópolis. 

Quadro 2: Aspectos gerais e históricos do município de Irineópolis/SC. 

Aspectos gerais e históricos 

Localização – Mesorregião IBGE Norte Catarinense 

Região Turística Vale do Contestado 

Associação de Municípios 
AMPLANORTE – Associação dos Municípios 

do Planalto Norte Catarinense 

Agência de Desenvolvimento Regional de SC ADR- Canoinhas 

Fundação 1962 

Área Territorial km² (2022) 589.698 

Distância da capital (km) 419 

Municípios limítrofes 
Canoinhas, Porto União, Timbó Grande e Paula 

Freitas (PR) 

População no último censo (2022) 10.285 

Densidade demográfica (habitante/ km²) 17,44 

PIB per capita (2020) R$ 34.526,55 

Gentílico Irineopolitense 

Principais atividades econômicas Extrativismo vegetal e agricultura 
Fontes: Adaptado de SEBRAE, 2010; IBGE, 2022. 

4.3 PERFIL ECONÔMICO 

O Produto Interno Bruto expressa, em valores, a soma de todos os bens e serviços 

produzidos em determinado país ou região. É um indicativo macroeconômico que dimensiona 

o aquecimento e a atividade econômica presente naquele espaço geográfico, sendo trabalhado 

como termômetro indicativo do grau de desenvolvimento ali presente. Mais informações podem 

ser observadas na Tabela 1. 

Tabela 1: Perfil econômico de Irineópolis/SC. 

Município 

Área 

Territorial 

População 

Estimada 
IDHM 

Receitas 

Realizada 

Despesas 

Empenhadas 

PIB per 

capita  

Km² (2020) Pessoas (2022) 2010 
 x1000 

(2017) 
 x1000 (2017) 2020 

Irineópolis 589.698 10.285 0.699 34.406,61 30.706,10 34.526,55 
Fonte: Adaptado de IBGE (2023). 

 

4.4 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E AMBIENTAIS 

 

4.4.1 Solos 

A classificação dos solos de Irineópolis/SC conforme estudos da Embrapa (2006), 

podem ser considerados como três classes princiapis sendo estas: Cambissolos, Gleissolos e 
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Latossolos. Na Figura 3 é possível observar sua ocorrência dentro do perímetro do município. 

Figura 3: Composição do solo no município de Irineópolis/SC. 

 
Fonte: O autor (2023). 

A classe dos Cambissolos é caracterizada pelo pequeno desenvolvimento pedogenético, 

identificado pela pouca diferenciação dos horizontes nas características morfológicas, 

principalmente pela cor e estrutura. A grande variabilidade da natureza do material de origem 

proporciona ampla variação na composição química e granulométrica. Solos moderadamente 

desenvolvidos. 

Os Latossolos são conhecidos como solos lixiviados e altamente desenvolvidos. As 

cores variam de brunadas, avermelhadas ou amareladas, sendo as últimas de maior expressão. 

Os minerais predominantes na fração argila são a caulinita e óxidos de ferro e alumínio. Já os 

Gleissolos são conhecidos por expressão de feições reductomórficas e possuem baixo grau de 

desenvolvimento pedogenético sob condições hidromórficas (EMBRAPA, 2006). 

4.4.2 Hidrografia 

O território do Estado de Santa Catarina está inserido em três Regiões Hidrográficas 

Nacionais: Região do Rio Paraná, Região do Rio Uruguai e Região do Atlântico Sul, 
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estabelecidas pela Resolução nº 32/2003 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). 

A gestão dos recursos hídricos no estado de Santa Catarina está apoiada na estratégia de 

particionamento do território catarinense em territorialidades hidrológicas, denominadas de 

Regiões Hidrográficas. O estado possui consolidada dez regiões hidrográficas.  

O Município de Irineópolis está inserido na Região Hidrográfica 5 (RH5), que está 

localizada entre as coordenadas 26,861° Sul, 51,421° Oeste, e 25,984° Sul, 48,949° Oeste, 

conforme pode ser observado na Figura 4. 

Figura 4: Região Hidrográfica do município de Irineópolis/SC. 

Fonte: O autor (2023). 

Com uma área estimada de 2.725 km2 é a quarta maior em territorialidade hidrológica 

do estado. Possui três afluentes principais, os Rios Timbozinho, Timbó (Oeste) e pelo Rio 

Iguaçu (Norte), sendo que este último é utilizado como manancial para abastecimento público 

de água. Além disso, o município possui outros afluentes secundários bem como inúmeras 

nascentes que auxiliam na composição hidrográfica, conforme pode ser observado na Figura 5.  
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Figura 5: Composição hidrográfica do município de Irineópolis/SC 

 
Fonte: O autor (2023). 

4.4.3 Clima 

De acordo com a classificação climática de KÖPPEN, modificada por BRAGA & 

GUELLERE (1999), o município de Irineópolis/SC possui um clima Mesotérmico úmido, com 

temperatura média de 17°C. 

4.4.4 Vegetação 

O município de Irineópolis possuía em sua composição original a Floresta Ombrófila 

Mista, conforme pode ser observado na Figura 6. Atualmente, devido as ações antrópicas 

encontram-se fragmentos da vegetação antrópica do tipo secundário sem palmeiras (SANTA 

CATARINA/ GAPLAN, 1986). 
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Figura 6: Região fitogeográfica do município de Irineópolis/SC. 

 
Fonte: O autor (2023). 

5 ESTUDO POPULACIONAL 

A projeção populacional tornou-se uma técnica demográfica imprescindível para o 

desenvolvimento econômico, social, político e ambiental da sociedade. Estas estimativas 

passam a ser um elemento fundamental de planejamento econômico e social, de nível estadual 

a municipal, proporcionando suporte à tomada de decisões, bem como para formulação de 

políticas públicas (FEDERAL; CATARINA, 2007). 

Para o planejamento e implementação de ações estratégicas, direcionando de forma 

adequada os recursos financeiros, é essencial ter o conhecimento da dinâmica populacional, 

bem como seu número de habitantes, sua distribuição, necessidades, entre outros, estes dados 

obtidos no estudo populacional. Deste modo, no presente estudo, a projeção populacional do 

município de Irineópolis foi realizada considerando os dados reais dos censos demográficos de 

2010 e 2022 bem como das contagens  populacionais de 1996, 2000 e 2007, efetuadas pelo IBGE. 

O histórico da evolução do  município pode ser visualizado na Tabela 2. 
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Tabela 2: Evolução histórica da população de Irineópolis/SC entre os anos de 1996 a 2022. 

Ano 

Categoria da população (número de habitantes) 

Urbana Rural Total 

1996 2.952 6.742 9.694 

2000 2.964 6.770 9.734 

2007 3.466 6.281 10.287 

2010 3.521 6.930 10.451 

2022 4.311 6.929 10.285 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

A projeção populacional foi obtida por meio da metodologia fornecida pela ARIS, na 

qual são empregados 6 (seis) métodos distintos de projeção, sendo estes: Projeção Linear, 

Projeção Logarítmica, Projeção Polinomial, Projeção Aritmética, Projeção Geométrica e 

Regressão Parabólica. Os dados obtidos para cada uma das projeções, considerando a população 

urbana de Irineópolis são apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3: Projeção da população urbana de Ireneópolis para o período de 2023-2044, utilizando vários modelos. 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinominal 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2023 4.314 4.313 4.388 4.367 4.374 4.387 

2024 4.369 4.367 4.462 4.424 4.438 4.460 

2025 4.423 4.421 4.538 4.480 4.503 4.534 

2026 4.478 4.475 4.615 4.536 4.569 4.610 

2027 4.532 4.529 4.693 4.593 4.636 4.687 

2028 4.587 4.583 4.773 4.649 4.704 4.765 

2029 4.641 4.637 4.854 4.705 4.773 4.845 

2030 4.696 4.691 4.936 4.762 4.843 4.926 

2031 4.750 4.745 5.020 4.818 4.914 5.009 

2032 4.805 4.798 5.106 4.874 4.986 5.092 

2033 4.859 4.852 5.192 4.931 5.059 5.178 

2034 4.914 4.906 5.280 4.987 5.133 5.264 

2035 4.968 4.960 5.370 5.043 5.208 5.352 

2036 5.023 5.014 5.460 5.100 5.285 5.442 

2037 5.077 5.067 5.552 5.156 5.362 5.532 

2038 5.132 5.121 5.646 5.212 5.441 5.625 

2039 5.186 5.175 5.741 5.269 5.520 5.718 

2040 5.240 5.228 5.837 5.325 5.601 5.813 

2041 5.295 5.282 5.935 5.381 5.683 5.909 

2042 5.349 5.336 6.034 5.438 5.766 6.007 

2043 5.404 5.389 6.134 5.494 5.851 6.106 

2044 5.458 5.443 6.236 5.550 5.937 6.206 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

Após análise dos dados e das curvas de crescimento populacional, adotou-se a projeção 

que mais se assemelhou com a dinâmica populacional de Irineópolis. Dentre as projeções 

avaliadas, verificou-se que a Projeção Geométrica foi a que melhor representou a evolução 
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populacional urbana do município, conforme evidenciado na Tabela 4. 

Tabela 4: Projeção Geométrica da População Urbana de Irineópolis/SC. 

Ano Projeção Geométrica 

2023 4.374 

2024 4.438 

2025 4.503 

2026 4.569 

2027 4.636 

2028 4.704 

2029 4.773 

2030 4.843 

2031 4.914 

2032 4.986 

2033 5.059 

2034 5.133 

2035 5.208 

2036 5.285 

2037 5.362 

2038 5.441 

2039 5.520 

2040 5.601 

2041 5.683 

2042 5.766 

2043 5.851 

2044 5.937 
Fonte: ARIS, 2023. 

A partir da análise da projeção geométrica, verifica-se uma tendência de crescimento da 

população urbana no horizonte considerado, iniciando com uma população urbana de 4.374 

(ano de referência 2023) e concluindo 5.937 habitantes em 2044, resultando em um acréscimo 

de 1.563 habitantes. A projeção gráfica da evolução da população urbana pode ser visualizada 

no Gráfico 1. 
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Gráfico 1: Projeção populacional urbana de Irineópolis/SC. 

Fonte: ARIS, 2023. 

Para a população da área rural, houve a continuidade do método empregado 

anteriormente, no qual utilizou os mesmos 6 (seis) modelos de projeção populacional para a 

estimativa da população urbana. Os dados obtidos estão apresentados na Tabela 5.  

Tabela 5: Projeção da população rural de Ireneópolis para o período de 2023-2044, utilizando vários modelos. 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinominal 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2023 6.856 6.855 6.996 9.742 6.929 6.994 

2024 6.864 6.863 7.041 9.959 6.929 7.037 

2025 6.872 6.871 7.089 10.175 6.929 7.083 

2026 6.880 6.879 7.140 10.391 6.929 7.131 

2027 6.887 6.887 7.193 10.608 6.929 7.181 

2028 6.895 6.894 7.249 10.824 6.929 7.235 

2029 6.903 6.902 7.308 11.040 6.928 7.291 

2030 6.911 6.910 7.369 11.257 6.928 7.349 

2031 6.919 6.918 7.432 11.473 6.928 7.410 

2032 6.927 6.925 7.499 11.689 6.928 7.474 

2033 6.935 6.933 7.568 11.906 6.928 7.540 

2034 6.942 6.941 7.639 12.122 6.928 7.609 

2035 6.950 6.949 7.714 12.338 6.928 7.681 

2036 6.958 6.956 7.790 12.555 6.928 7.755 

2037 6.966 6.964 7.870 12.771 6.928 7.832 

2038 6.974 6.972 7.952 12.987 6.928 7.911 

2039 6.982 6.979 8.037 13.204 6.928 7.993 

2040 6.990 6.987 8.124 13.420 6.928 8.078 
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Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinominal 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2041 6.997 6.995 8.214 13.636 6.927 8.165 

2042 7.005 7.003 8.306 13.853 6.927 8.255 

2043 7.013 7.010 8.401 14.069 6.927 8.348 

2044 7.021 7.018 8.499 14.285 6.927 8.443 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

Com relação a população rural de Irineópolis, a metodologia aplicada que melhor 

projetou a tendência do número de habitantes, foi a projeção populacional Geométrica, 

conforme apresentado na Tabela 6. 

Tabela 6: Projeção da população rural de Irineópolis/SC. 

Ano Projeção Geométrica 

2023 6.929 

2024 6.929 

2025 6.929 

2026 6.929 

2027 6.929 

2028 6.929 

2029 6.928 

2030 6.928 

2031 6.928 

2032 6.928 

2033 6.928 

2034 6.928 

2035 6.928 

2036 6.928 

2037 6.928 

2038 6.928 

2039 6.928 

2040 6.928 

2041 6.927 

2042 6.927 

2043 6.927 

2044 6.927 
Fonte: ARIS, 2023. 

Conforme os dados apresentados na Tabela 6, verificou-se, uma pequena tendência de 

redução da população rural no município, da qual iniciava-se com 6.929 habitantes (referente 

ao ano de 2023) e concluía com 6.927 no ano de 2044, apresentando um decréscimo de 2 

habitantes. No Gráfico 2, é possível observar a tendência do crescimento populacional referente 

a população residente no meio rural, considerando o método geométrico. 
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Gráfico 2: Projeção da população rural de Irineópolis/SC. 

 
Fonte: ARIS, 2023. 

Desta forma, foi definido uma população de final de plano igual a 12.864 habitantes, 

sendo 5.937 habitantes na área urbana do município e 6.927 habitantes na área rural. Esta 

população será utilizada para a realização do plano de ação a ser apresentado na sequência. A 

Tabela 7 resume a projeção da população total do município de Irineópolis, considerando as 

populações do perímetro urbano, rural e seu somatório total, baseados nas projeções que melhor 

se comportaram no período avaliado. 

Tabela 7: Projeção da população total no município de Irineópolis/SC. 

Ano Projeção Urbana Projeção Rural Total 

2023 4.374 6.929 11.303 

2044 5.937 6.927 12.864 

Fonte: Adaptado de ARIS (2023). 

O Gráfico 3 representa graficamente os dados da população total obtidas, conforme 

dados do IBGE entre 1996 e 2020 e projeção considerada no estudo para os anos de 2023 a 

2044. 
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Gráfico 3: Projeção total da população de Irineópolis/SC. 

 

Fonte: ARIS, 2023. 

6 SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO 

Nesta seção, será apresentado um breve resumo da atual situação do saneamento básico 

do município de Irineópolis, contemplando os principais aspectos do sistema de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário e drenagem. 

6.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) do município de Irineópolis é operado 

pela CASAN, por meio de Convênio de Cooperação para Gestão Associada e por Soluções 

Alternativas Individuais (SAI) e Coletivas (SAC). O sistema é composto por Captação 

superficial e Estação de Recalque de Água Bruta (ERAB) no Rio Iguaçu. Através de uma 

Estação de Recalque de Água Bruta (ERAB), a água bruta é encaminhada para a Estação de 

Tratamento de Água (ETA). Na estação, o tratamento da água realizado é do tipo convencional 

em unidade compacta metálica, constituída por turborreator, flocodecantador e filtros. Além 

disso, o sistema possui 3 poços subterrâneos (P1, P2 e P3) que auxiliam no abastecimento, onde 

a água captada recebe tratamento simples por meio de desinfecção e fluoretação. Após 

tratamento, a água é armazenada em um conjunto de reservatórios. O sistema possui ainda 
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dispostivos do tipo Booster (B1 e B2) que auxiliam na pressurização da rede. Na Figura 7 é 

possível observar maiores detalhes do sistema de abastecimento empregado. 

Figura 7: Croqui do sistema de abastecimento de água de Irineópolis/SC. 

Fonte: Adaptado de Casan (2020). 

Baseados em informações fornecidas pela ARIS, considerando como ano de referência 

2020, na Tabela 8 é possível observar os dados gerais do Sistema de Abastecimento de Água 

no município de Irineópolis/SC.  

Tabela 8: Dados gerais do Sistema de Abastecimento de Água em Irineópolis/SC. 

Dados Gerais Valor Unidade 

População total atendida 4.477 habitantes 

População urbana atendida 3.925 habitantes 

Produção per capita média 157,08 l/hab.dia 

Total de ligações ativas 1.542 unidade 

Total de economias 1.683 unidade 

Extensão da rede de água 34,358 km 

Índice de perdas totais 28,71 % 

Fonte: Adaptado de ARIS (2021). 

Ainda, levando-se em consideração o estudo realizado pela ARIS, obteve-se uma 

estimativa de Consumo per capita efetivo atual de 111,99 l/hab.dia. Na Tabela 9 é possível 

observar maiores informações sobre a demanda de consumo, tendo como base o ano de 2020. 

Tabela 9: Demanda de Consumo para o Sistema de Abastecimento de Água no município de Irineópolis/SC 

Dados Gerais Valor Unidade 

População total atendida 4.477 habitantes 

Vazão média produzida/distribuída no SAA 8,17 l/s 

Produção per capita média distribuída 157,08 l/hab.dia 



 

33 
 

Dados Gerais Valor Unidade 

Consumo médio das unidades de tratamento 5,33 % 

Índice de Perdas na Distribuição 28,71 % 

Consumo per capita efetivo atual (calculado) 111,99 l/hab.dia 

Consumo per capita efetivo adotado (PMSB/contrato) 150 l/hab.dia 

Coeficiente do dia de maior consumo (K1) 1,2 - 

Demanda do sistema 13,08 l/s 

Vazão de projeto das unidades de tratamento 15,11 l/s 

Índice de comprometimento da capacidade de produção 

instalada nas unidades de tratamento 
86,58 % 

Fonte: Adaptado de ARIS (2021). 

6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Os efluentes gerados no município de Irineópolis são caracterizados como esgotos 

domésticos e comerciais. O município não possui em operação um sistema de esgotamento 

coletivo, isto é, uma rede coletora de esgoto e Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) em área 

urbana (PMSB, 2022). Sendo assim a geração destes efluentes pode ser considerada uma 

poluição de fonte pontual.  

As soluções de tratamento de esgoto existentes em Irineópolis restringem-se àquelas 

adotadas individualmente nas residências. Neste caso, o sistema de tratamento de esgoto 

utilizado pelos munícipes é o sistema alternativo do tipo individual, no qual constituem sistemas 

relativamente simples, sendo compostos por fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro para a 

infiltração no solo, conforme apresentado na Figura 8. Para sua elaboração, estão disponíveis 

as normativas NBRs 13969 e 7229 (ABNT, 1997, 1993) que estabelecem as recomendações 

relativas ao projeto, execução e manutenção da construção destes sistemas individuais. 

Figura 8: Exemplo de um sistema de esgoto individual. 

Fonte: ECOCASA, 2017. 
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Conforme levantamento realizado pela ANA no ano de 2016, o município de Irineópolis 

possuía naquele momento uma população urbana de 3.652 habitantes. Considerando este 

cenário, havia uma estimativa de geração de Carga Total DBO de 197,2 kg/dia. Deste volume, 

apenas cerca de 64,2% do volume gerado recebia algum tratamento (como a exemplo do 

sistema individual), sendo que o valor restante (35,8%) não recebia nenhum tipo de tratamento, 

conforme pode ser observado na Figura 9. 

Figura 9: Demonstrativo do Sistema de Esgoto existente em Irineópolis/SC em 2016. 

Fonte: ATLAS DE ESGOTO, 2016. 

Frente ao contexto exposto, salienta-se a importância de o município adotar estratégias 

para a gestão e tratamento destes efluentes, que visem mitigar os impactos causados. Uma das 

alternativas indicadas para o cenário observado em 2016, consistia na instalação de uma Estação 

de Tratamento de Esgoto (ETE) para o tratamento e destinação adequada relativo ao percentual 

de volume que não recebia nenhum tratamento, conforme pode ser observado na Figura 10. 
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Figura 10: Recomendação de adoção de sistema de esgoto para Irineópolis/SC.

 
Fonte: Adaptado de ARIS (2016). 

6.2.1 Metodologia de levantamento de dados administrativos 

Para realizar o levantamento de dados a cerca do esgotamento sanitário de Irineópolis, 

inicialmente foi realizado o levantamento de informações prévias com a atual gestão municipal. 

Por meio de um questionário (conforme apresentado no Quadro 3), buscou-se obter dados 

administrativos referente ao tratamento de esgoto no município, a verificação de normativas 

legais e institucionais do município, a possível existência de fiscalizações, dentre outros itens 

relacionados. 

Quadro 3: Questionário aplicado ao município quanto a procedimentos legais e administrativos empregados. 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO 

1. HÁ LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA 

INSTALAÇÃO DE PROJETOS HIDROSSANITÁRIO NOS TERMOS DAS NBRS 

13969/97 E 7229/93 
Sim  

2. HÁ FISCALIZAÇÃO DO PROJETO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

3. QUAL ÓRGÃO? Engenharia da prefeitura 

4. HÁ FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO 
Parcialmen

te 

5. QUAL ÓRGÃO? 

VISA e Fiscal de Obras, visto que não está claramente definido quem é 

responsável pela fiscalização, geralmente está sendo realizado pelo fiscal 

de obras. Porém, é preciso estabelecer etapas padrão, com alvará, e 

vistoria de fossa agregado a relatório sendo condicionado para emissão de 

habite-se. E se necessário realizar reunião com construtoras e pedreiros 

para alinhamento e orientação. 

6. HÁ FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Não 
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7. QUAL ÓRGÃO?  

8. HÁ EMISSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO? Sim 

9. HÁ EMISSÃO DE HABITE-SE SANITÁRIO? Não 

10. NA AUSÊNCIA DE NORMAS, DESCREVER O PROCEDIMENTO ADOTADO PELO 

MUNICÍPIO PARA APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 

SISTEMAS DE ESGOTO 

 

11. EXISTE LIMPEZA DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO? Não 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

6.2.2 Aplicação de Questionários 

Com o intuito de obter um melhor detalhamento a cerca da atual situação do 

esgotamento sanitário de Irineópolis, foi realizada a aplicação de um questionário individual a 

cada unidade comercial e domiciliar localizada na área urbana do município, objetivando dispor 

de dados mais precisos que auxiliassem a definir e planejar ações de regularização cabíveis. 

O conteúdo do questionário foi desenvolvido pela Agência Reguladora Intermunicipal 

de Saneamento (ARIS), conforme estabelecido no termo de referência do projeto TRATAsan e 

adaptado de acordo com as características observadas no município de Irineópolis, conforme 

pode ser observado na Figura 11. 
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Figura 11: Exemplar de questionário aplicado às edificações urbanas. 

 
Fonte: ARIS, 2023. 

A coleta de informações foram realizadas por indivíduos previamente selecionados e 

capacitados. No caso de Irineópolis, o questionário foi aplicado pelas próprias Agentes 

Comunitárias de Saúde. As entrevistas eram conduzidas por meio de perguntas e/ou inspeção 

visual. Cada uma das entrevistas conduzidas dispunha de uma ficha de preenchimento 

individual, que posteriormente eram acondicionadas e enviados para tabulação. Os dados 

obtidos foram processados no software Microsoft Office Excel 365. As análises foram feitas 

utilizando como recurso a somatória e a estatística simples percentual, onde foi possível realizar 
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a comparação das diferentes destinações de esgoto do município e obter um panorama geral. 

6.2.3 Resultados  

O questionário do programa TRATAsan foi aplicado em edificações na área urbana de 

Irineópolis/SC, com o objetivo de caracterizar os equipamentos de tratamento de efluentes 

utilizados, bem como as condições do lote, infraestrutura do local e seu entorno, dentre outros. 

Os resultados obtidos possibilitarão servir de subsídio para as tomadas de decisão e 

planejamento da gestão do sistema de esgoto do município. Ao todo, foram realizadas 532 

entrevistas, das quais 493 unidades entrevistadas (93% do percentual total) informaram que 

possuíam o sistema individual de tratamento de esgoto e 39 unidades (cerca de 7%) não 

prestarem maiores informações. Segundo dados sabe-se que são 1542 sistemas na area urbana, 

e foi realizado projeção para verificar os quantitativos totais de fossas regulares e inadequadas, 

expostos no Quadro 4. 

 

Quadro 4: Projeção dos quantitativos de fossas da área urbana. 

PROJEÇÃO - ESTIMATIVA 

Tipo do sistema de tratamento de esgoto Unidades 

Fossa rudimentar 670 

Tanque, filtro e sumidouro 696 

Tanque, filtro e clorador 64 

Não informado 113 

TOTAL 1542 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Quando abordado sobre o tipo de tratamento de esgoto existente, foi constatado que 231 

edificações (43,4%) utilizam fossas rudimentares (também conhecidas como fossas negras) 

como unidade de tratamento, ou seja, ocorre a infiltração direta dos efluentes no solo. Além 

disso, 240 edificações (45%) afirmaram possuir o sistema composto por fossa séptica, filtro 

anaeróbio e sumidouro, 22 edificações (4%) possuíam tanque séptico, filtro e clorador além de 

39 edificações (7%) nas quais os proprietários ou inquilinos não souberam informar ou não 

deram maiores detalhes. No Gráfico 4 é apresentado a contabilização de cada categoria de 

sistema de esgotamento sanitário encontrado no município. 
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Gráfico 4: Atual cenário de sistemas de esgotamento sanitário no município de Irineópolis. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Com relação às condições de operação e manutenção dos sistemas, foram apontados 43 

casos de ligação do sistema junto à rede de drenagem pluvial, além de mais 10 casos em que o 

entrevistado não soube, ou optou por não informar esse dado, que juntos representavam 11% 

do total (Gráfico 5). 

Gráfico 5: Quantitativo de edificações que possuem disposição na drenagem pluvial. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

De acordo com a NBR 8160/1999, o emprego de caixas de gorduras possui como intuito 

reter, na sua parte superior, as gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto. A presença destes 

materiais no esgoto afeta a eficiência dos sistemas de tratamento, provoca entupimento de 

tubulações e bombas, além do arraste de microrganismos em sistemas biológicos de tratamento 
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(CAMMAROTA; FREIRE, 2006;MENDES et al., 2005). No entanto, apesar de sua utilização 

ser fundamental em sistemas de esgotamento ressalta-se que a obrigatoriedade de sua instalação 

fica a critério do projetista, salvo caso em que exista exigência legal por parte da autoridade 

pública encarregada pela aprovação do projeto do sistema de esgotamento sanitário. Quando 

questionados sobre a existência, 439 unidades possuem a caixa de gordura, que representa cerca 

de 82% do total de entrevistados. Maiores detalhes podem ser observados no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6: Percentual de sistemas que utilizam caixas de gordura. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Neste caso, mesmo existindo eventual presença do dispositivo, ele não será eficiente por 

necessitar manutenção periódica para remoção do excesso de óleos e gorduras (limpeza da caixa 

de gordura). E 82,0% dos munícipes afirmaram possuir caixa de gordura instalada, no entanto, 

devido à ausência de fiscalização, esses dispositivos podem estar funcionando de forma 

precária. 

Outro aspecto considerado, foi a realização de limpezas periódicas nos sistemas. O 

tempo para limpeza dos sistemas, tendo como base a NBR 7.229 (ABNT, 1993), é um 

parâmetro de projeto que varia entre 1 a 5 anos. A limpeza é fundamental para garantir o bom 

funcionamento do sistema, consistindo em remover o excesso de lodo formado durante a 

sedimentação e os processos de biodegradação anaeróbia. Do total de entrevistados, 57% 

afirmaram nunca terem realizado a limpeza. Maiores detalhes podem ser observados no Gráfico 

7. 
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Gráfico 7: Realização de limpezas periódicas no sistema. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Para a manutenção dos sistemas (limpeza), é necessário que exista acesso ao dispositivo 

para manobra de equipamentos de sucção do lodo. No Gráfico 8 é possível observar maiores 

informações, onde se verificou que 80% dos locais afirmam ter acesso aos tanques. 

Gráfico 8: Existência de acesso para a fossa ou sistema de tratamento de esgoto. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Além da existência de acesso, deve possuir uma tampa de acesso e inspeção e/ou um 

tubo de succção, que auxiliam na remoção do excesso de sólidos. Conforme levantamento 

(Gráfico 9), 65% dos entrevistados apontaram a existência destes dispositivos.  
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Gráfico 9: Existência de tubo de sucção ou tampa de inspeção nos dispositivos de tratamento de esgoto. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Entre os entrevistados que realizam a limpeza, foram apresentadas respostas 

relacionadas à frequência de manutenção que variavam entre semestral e decenal (Gráfico 10). 

As limpezas realizadas a cada 10 anos (decenal) representaram a maior parte das respostas. 

Gráfico 10: Distribuição da frequência de limpeza dos sistemas. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Outro aspecto considerado durante as entrevistas, foram a ocorrência de problemas, tais 

como vazamento ou entupimento das unidades de tratamento. Da quantidade total, 34 

edificações relataram já ter passado por tal situação, enquanto 442 nunca tiveram problemas 

com seu sistema de tratamento e 56 não souberam informar, conforme pode ser observado no 

Gráfico 11. 
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Gráfico 11: Ocorrência de problemas no componente fossa. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

Outro aspecto a ser considerado, especialmente quando relacionado a elaboração de um 

possível plano de ação, é a verificação dos locais onde estão instaladas as fossas e suas 

características topográficas. Conforme o Gráfico 12, observou-se que a grande maioria dos 

terrenos (89%) não possui características úmidas ou com presença de laje. 

Gráfico 12: Localização das fossas em terrenos úmidos ou com presença de laje. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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6.3 DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

O município de Irineópolis possui um sistema de drenagem urbana composto por 

drenagem superficial e subterrânea que são captados por bocas de lobo e caixas com grelhas na 

sarjeta (IRINEÓPOLIS, 2011). 

No processo de urbanização densa, o sistema de drenagem das águas pluviais ganha 

destaque como um dos mais sensíveis, principalmente devido a impermeabilização do solo com 

a pavimentação das vias e construções, que dificulta a infiltração das águas pluviais e acelera a 

formação de escoamento superficial, bem como o volume a ser escoada. Sendo assim, é 

necessário que seja feito o controle do escoamento das águas da chuva, para evitar efeitos 

adversos, como enchentes, inundações e alagamentos (FUNASA, 2019). 

No tocante à pavimentação e drenagem, o município apresenta cerca de 40% de suas 

ruas pavimentadas, sendo que 50% destas apresentam drenagem exclusivamente superficial e 

50% subterrânea. O sistema de macro-drenagem não conta com nenhum dispositivo de 

detenção ou amortecimento de vazão das águas pluviais, contando somente com pontes e 

galerias. Os serviços de manutenção e conservação do sistema de drenagem são realizados pela 

Secretaria de Obras e Infraestrutura do município, incluindo: limpeza e desobstrução de 

dispositivos de captação; limpeza e desobstrução de galerias; dragagem e limpeza de canais; e 

varrição e limpeza de ruas (PMSB, 2019). 

 

7 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

7.1 SISTEMA INDIVIDUAL 

Sistemas individuais de tratamento de esgoto, são adotados para atendimento 

unifamiliar, ou seja, consistem no lançamento dos esgotos domésticos gerados em uma unidade 

habitacional, usualmente, em fossa séptica, seguida de filtro anaeróbio e dispositivo de 

infiltração no solo. Antes que se iniciem a coleta e o processo de tratamento, os efluentes 

produzidos necessitam passar por unidades de pré-tratamento nas edificações geradoras, assim 

garantindo a retirada prévia de partículas indesejáveis ao tratamento. 

A primeira unidade de um sistema individual é a caixa de gordura, destinada a reter 

gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto, formando camadas que devem ser removidas 

periodicamente, evitando que estes componentes escoam livremente pela rede, obstruindo a 

mesma, e também dificultando sua remoção e eficiência do tratamento final. As caixas de 
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gordura devem ser instaladas em locais de fácil acesso e boa ventilação, e suas dimensões 

devem seguir as recomendações da normativa NBR 8160/1999. Abaixo, na Figura 12 é 

apresentada uma representação de caixa de gordura. 

Figura 12: Exemplo de uma caixa de gordura em planta e em corte. 

 
Fonte: adaptado de Artefacil, 2022. 

A unidade da caixa de inspeção é destinada a permitir a inspeção, limpeza, desobstrução, 

junção, mudanças de declividade e/ou direção das tubulações, já a caixa de passagem permite 

a junção de tubulações do subsistema de esgoto sanitário (NBR 8160/1999). Depois do pré- 

tratamento, o esgoto deve ser encaminhado para o tratamento, podendo ser individual ou 

coletivo. 

Os sistemas individuais de tratamento consistem, usualmente, em fossa séptica, seguida 

de filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo. A primeira unidade do sistema individual 

é a fossa séptica, que é uma câmara convenientemente construída para reter os esgotos 

sanitários das unidades habitacionais por um período de tempo estabelecido. Dentro da unidade 

ocorre a sedimentação dos sólidos e a retenção do material graxo contido no esgoto, onde, após 

a sedimentação, os materiais sólidos são digeridos em condição anaeróbia no fundo do tanque, 

transformando o esgoto em compostos mais simples e estáveis (JORDÃO; PESSOA, 2011; 

VON SPERLING, 1996b). 

A implantação de tanques sépticos tem baixo custo econômico e fácil construção e 

manutenção (BRASIL, 2014). Seu dimensionamento deve ser feito conforme a NBR 

7229/1993, relacionando suas dimensões com o número de habitantes a serem atendidos na 

unidade e tempo de detenção necessário para degradação do esgoto. A eficiência de remoção 

dos poluentes no efluente está diretamente associada aos recursos humanos e materiais dos seus 
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usuários. É comum que sejam usadas incorretamente, negligenciando-se um dos principais 

fatores que garantem a sua eficiência: a limpeza periódica do lodo decantado. Muitas vezes a 

falta de limpeza é associada à localização inadequada das fossas, a dificuldade da disposição 

final do material removido da fossa, ou mesmo o completo desconhecimento por parte do 

usuário de que é necessário a sua manutenção. É recomendado que o intervalo de limpeza das 

fossas sépticas seja de 1 a 3 anos (JORDÃO e PESSOA; 2011). 

Seguindo o fluxo, o efluente sai das fossas sépticas passando para o filtro anaeróbio, 

segunda unidade do sistema individual. Os filtros anaeróbios são tanques cheios de pedras, 

usualmente a brita 4 (50 a 76mm), ou 5, através do qual o esgoto percola, entrando em contato 

com os microrganismos anaeróbios dispersos nos espaços vazios do reator ou aderidos às britas, 

que se alimentam dos sólidos dissolvidos presentes no esgoto. Ainda, podem ser utilizados 

outros materiais inertes em substituição da brita, como tijolos cerâmicos, escória de alto forno, 

bambu, anéis ou peças de plástico, independente do material utilizado é importante que tenham 

uma granulometria uniforme (JORDÃO; PESSOA, 2011). 

O fluxo do efluente no filtro anaeróbio deve ser ascendente, sendo distribuído através 

de um fundo falso vazado para o interior da camada suporte. Na parte superior da estrutura o 

efluente é então recolhido por canaletas ou calhas (ABNT, 1997) e então direcionado para a 

última unidade do sistema individual, a vala de infiltração, ou sumidouro. 

As valas de infiltração são utilizadas quando não existe profundidade disponível para a 

construção de um sumidouro, pois ambas as estruturas requerem uma distância mínima vertical 

de 1,5m entre seu fundo e o nível máximo da superfície do aquífero. Portanto, é um processo 

que consiste na percolação do efluente no solo horizontalmente, onde o mesmo é depurado por 

meio da retenção dos sólidos no solo e oxidação (ABNT, 1997). Tanto as valas de infiltração, 

quanto os sumidouros, dependem muito das características do solo para um bom desempenho, 

e do seu grau de saturação, pois é justamente o solo que é utilizado de meio filtrante. 

O sumidouro é uma unidade de depuração e disposição final verticalizada em relação à 

vala de infiltração (ABNT, 1997). Sua estrutura é feita de alvenaria espaçadas entre si, ou tubos 

porosos e seu interior pode ou não ser preenchido com pedras. 

Além da alternativa de tratamento individual exposta anteriormente, que é constituída 

de um tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, que é mais comumente usada, a NBR 

13969/1997 fornece outras opções para um sistema individual de tratamento de esgoto, de 

acordo com a Figura 13. 
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Figura 13: Fluxograma de alternativas para um sistema individual de tratamento de esgoto. 

 
Fonte: ABNT, 1997. 

7.2 SISTEMA COLETIVO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

Nos casos das pequenas cidades é mais usual e recomendado o uso de sistemas de 

tratamento de esgoto individual. Porém, com o crescimento populacional, juntamente com o 

adensamento de pessoas nas áreas urbanas ou bairros específicos tipo popular, acabam por gerar 

maiores volumes de esgoto domésticos. Desse modo, as soluções individuais passam a 

apresentar dificuldades, principalmente com respeito a exceder a capacidade limite de 

infiltração dos solos na área. Nesses casos os sistemas coletivos tradicionais ou condominiais 

passam a ser os mais indicados. 

As unidades que podem compor um sistema coletivo são: canalizações, tais como 

coletores, interceptores e emissários; órgãos complementares e acessórios: os poços de visitas 

(PV) e terminais de limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as 

estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final em 

corpos hídricos ou, em casos específicos, reaproveitado. A Figura 14 apresenta, 

ilustrativamente, um sistema coletivo de coleta e tratamento de esgotos domésticos. 
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Figura 14: Sistema coletivo de tratamento de esgoto. 

 
Fonte: Adaptado de Florianópolis, 2018. 

A concepção e execução de um projeto de coleta de esgoto é complexo, pois depende 

de inúmeras variáveis que devem ser analisadas cuidadosamente. Para isso, é essencial que seja 

feito um estudo preliminar que abranja (VON SPERLING, 1996): 

• Caracterização quantitativa dos esgotos afluentes à estação de tratamento de esgoto (ETE); 

• Caracterização qualitativa dos esgotos afluentes à ETE; 

• Requisitos de qualidade do efluente e nível de tratamento desejável; 

• Estudos populacionais; 

• Determinação do período de projeto e das etapas de implantação; 

• Estudos técnicos das diversas alternativas de tratamento possíveis de aplicação na situação 

em análise; 

• Pré-dimensionamento das alternativas mais promissoras; 

• Avaliação econômica das alternativas pré-selecionadas; 

• Seleção da alternativa a ser adotada com base em análise técnica e econômica. 

7.3 SISTEMA CONDOMINIAL 

O Sistema condominial de esgoto (SCE) é caracterizado por um grupo de moradores 

vizinhos (quadra, quarteirão ou condomínios) que se unem na construção de um traçado mais 
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econômico que passe em suas propriedades com uma destinação final comum a todos. O traçado 

da rede pode ser feito a partir de ramais frontais, ramais no fundo do lote, ou até mesmo no 

passeio. Essa rede não é implantada na parte frontal dos lotes, ela margeia a delimitação externa 

da quadra ou condomínio, recebendo suas contribuições num único ponto de coleta 

(SANTIAGO, 2008; CAEMA, 2002). 

A utilização do SCE pode promover uma economia de 20 a 50% em relação aos sistemas 

convencionais, dependendo da topografia local, a densidade populacional atendida, condições 

de solo, entre outros fatores. Um dos principais fatores para o custo menor, no entanto, é o fato 

de que os SCE necessitam de menor escavação, tubos de diâmetros reduzidos e unidades de 

inspeção mais simples, como as caixas de inspeção. Cada bloco condominial descarrega em 

uma rede principal com tubo de diâmetro maior, para encaminhamento ao tratamento 

(SANTIAGO, 2008). 

 

8 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Há várias tecnologias para o tratamento de esgoto, além de alternativas para gestão de 

esgotamento sanitário.  

 

8.1 ALTERNATIVA 01 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

8.1.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da execução e da 

manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma estabelecido com base 

no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, disponibilizar projetos 
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padrões para o tratamento individual de esgoto afim de auxiliar os proprietários e agilizar a 

aprovação por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

 

8.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL AGREGADO AO 

SERVIÇO DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E TRATAMENTO COLETIVO 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO) 

 

8.2.1 Ações voltadas à Prefeitura (através da execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto em desconformidade com a NBR 7229/1993 e 13969/1997, estruturando programa de 

manutenção (limpeza) e execução através de prestação de serviço público, das unidades de 

tratamento junto às edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de 

limpeza adotado no dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento 

individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (serviço público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e soluções 

coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 
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8.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS 

 

8.3.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, como 

serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, quando 

devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas condominiais para 

tratamento de esgoto em conformidade com a NBR 7229/1993 e 13969/1997, estruturando 

programa de manutenção e execução através de prestação de serviço público. O município 

deverá estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

g. Criação de tarifas ou taxas. 

 

8.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS DE 

ESGOTO 

 

8.4.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não permitem a 

execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, através de 

rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de esgoto e 

tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não permitem a 

adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em futuro projeto 
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e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia apresentada e 

demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas; 

 

9 CONDICIONANTES DO PROJETO 

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área urbana e 

rural foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional empregando a 

sistemática da ARIS; e coeficiente de retorno C = 0,8 conforme estabelecido na NBR 9649/1986 

(ou seja, admitiu-se que em média 80% do consumo de água per capita, corresponde à 

quantidade de esgoto gerada). 

9.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE EFLUENTES 

9.1.1 Projeção da geração de efluente da área urbana 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana: 

a) População da área urbana (Pop): 5.937 habitantes (população projetada para o 

ano de 2044); 

b) Consumo médio per capita de água (QPC): 111,9 l/hab.dia (ARIS, 2020) 

c) Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

d) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50 (ABNT, 1986b); 

e) Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

f) Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

Sendo assim, os resultados das vazões podem ser observados no Quadro 5: 

Quadro 5: Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área urbana de Irineópolis/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 𝑄𝑚𝑒𝑑 = 5.937ℎ𝑎𝑏 * 
111,991L

hab.d
 ∗ 0,8 ∗

1𝑚3

1000𝐿
 531,90 

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 
𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 531,90 ∗ 1,2 638,28

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária 
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Qmax_h= Qmed*k2 
𝑄𝑚𝑎𝑥ℎ = 531,90 

𝑑 
∗ 1,5 797,85

𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 531,90
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 265,95

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 531,90
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 * 1,5 957,42

𝑚3

𝑑
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

9.1.2 Projeção de geração de esgoto da área rural 

Os dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana considerados 

foram: 

a) População da área rural (Pop): 6.929 habitantes (projeção para 2022); 

b) Consumo médio per capita de água (QPC): 111,99 l/hab.dia (ARIS,2020) 

c) Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

d) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50 (ABNT, 1986b); 

e) Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

f) Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 6: 

Quadro 6: Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área rural de Irineópolis/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 𝑄𝑚𝑒𝑑 = 6.929ℎ𝑎𝑏 * 
111,991L

hab.d
 ∗ 0,8 ∗

1𝑚3

1000𝐿
 620,78 

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 
𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 620,78 ∗ 1,2 744,93

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária 

Qmax_h= Qmed*k2 
𝑄𝑚𝑎𝑥ℎ = 620,78 ∗ 1,5 

931,17
𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 620,78 
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 310,39

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 620,78 
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 * 1,5 1117,40

𝑚3

𝑑
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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9.2 PROJEÇÃO DE GERAÇÃO DE LODO 

O processo de tratamento de esgoto nos tanques sépticos gera, ao longo dos anos, uma 

parte sólida chamado lodo que se acumula no fundo da unidade e que deve ser removida 

periodicamente, independente se o sistema for individual, coletivo ou condominial. A falta de 

limpeza dos tanques sépticos no prazo determinado acarretará uma diminuição significativa da 

eficiência de remoção dos poluentes do esgoto. É importante frisar que quando feita a limpeza 

da unidade deve ser mantido cerca de 20% do volume do lodo na unidade, pois assim não há 

perda completa das bactérias responsáveis pelo processo de tratamento de esgoto. 

A frequência da limpeza é determinada conforme dimensionamento do sistema pela 

NBR 7229/1993, sendo geralmente anual. Por ser uma etapa usualmente negligenciada pelos 

usuários do sistema de tanque séptico, cabe às prefeituras criarem um mecanismo de gestão 

para que a limpeza ocorra de forma contínua e programada. 

9.2.1 Volume de lodo da área urbana e rural 

Para o cálculo da projeção de geração de esgoto e de lodo, foram utilizados parâmetros 

estabelecidos pela NBR 7229/1993, bibliografia específica, dados da prefeitura e outros. Os 

projetos aprovados no município de Irineópolis consideram intervalo de limpeza de 1 ano, por 

isso, para este dimensionamento será adotado o mesmo valor para o referido parâmetro. O 

Quadro 7 apresenta os parâmetros utilizados para cálculo da projeção de esgoto. 

Quadro 7: Parâmetros utilizados para projeção de esgoto. 

Parâmetros Valor 

Consumo per capita efetivo 111,99 

Coeficiente de retorno 0,8 

Contribuição de lodo fresco 1 l/hab.dia 

Intervalo de limpeza 1 ano 

Taxa de acumulação de lodo (k) 94 dias 
Fonte: Adaptado (ABNT, 1993). 

Baseando-se nos dados populacionais da projeção populacional apresentada e dados do 

IBGE, foi estimado o volume de efluente e lodo gerado nas residências da área urbana, e o 

número de domicílios atendidos com limpezas, a serem realizadas mensalmente. Para a área 

rural a projeção de esgoto foi realizada utilizando a mesma metodologia. Desta forma, também 

utilizando os dados populacionais da projeção metodológica da ARIS e do censo do IBGE de 

2010. As tabelas apresentam a projeção de geração de esgoto ao longo dos anos, o volume de 

efluente e lodo gerado nas residências e o número de limpezas a ser realizada mensalmente, 
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considerando a limpeza regular anual das fossas. 

A projeção de esgoto médio para cada ano foi obtida aplicando a seguinte equação: 

Qmed= Pop * QPC (l/hab/dia-1) * R (coef. de retorno) 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto da área urbana e rural, com 

frequência de limpeza anual, determinou-se a projeção da geração de esgoto de todo o 

município de Irineópolis ao longo de 20 anos, como é apresentado nas Tabela 10 e Tabela 11. 

Considerando a contribuição de lodo fresco (Lf) de 1 l/hab/dia-1, o valor da taxa de acumulação 

de lodo digerido (K) de 94 dias e a população anual conforme projeção já apresentada, os 

valores foram calculados a partir da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 

Tabela 10: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana de Irineópolis/SC. 

Ano 

Volume  

efluente  

(médio) 

Fossas na 

área urbana 
População 

Número de 

limpezas em 

média por mês 

Geração de lodo no sistema 

- L/s Fossas Habitantes - m³/ano m³/mês 

2024 6,16 1542 4438 129 417,20 34,77 

2025 6,25 1565 4503 130 423,31 35,28 

2026 6,35 1588 4569 132 429,51 35,79 

2027 6,44 1611 4636 134 435,80 36,32 

2028 6,53 1635 4704 136 442,19 36,85 

2029 6,63 1658 4773 138 448,67 37,39 

2030 6,73 1683 4843 140 455,24 37,94 

2031 6,82 1707 4914 142 461,91 38,49 

2032 6,92 1732 4986 144 468,68 39,06 

2033 7,03 1758 5059 146 475,54 39,63 

2034 7,13 1784 5133 149 482,51 40,21 

2035 7,23 1810 5208 151 489,58 40,80 

2036 7,34 1836 5285 153 496,75 41,40 

2037 7,45 1863 5362 155 504,03 42,00 

2038 7,56 1890 5441 158 511,41 42,62 

2039 7,67 1918 5520 160 518,91 43,24 

2040 7,78 1946 5601 162 526,51 43,88 

2041 7,89 1975 5683 165 534,22 44,52 

2042 8,01 2004 5766 167 542,05 45,17 

2043 8,13 2033 5851 169 549,99 45,83 

2044 8,25 2063 5937 172 558,05 46,50 

Fonte: elaborado pelo autor, 2023. 

Com relação a população rural, na Tabela 11 é apresentado os valores obtidos para a 
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projeção da geração de lodo. 

Tabela 11: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural de Irineópolis/SC. 

Ano 

Volume  

efluente  

(médio) 

Fossas na 

área urbana 
População 

Número de 

limpezas em 

média por mês 

Geração de lodo no sistema 

- L/s Fossas Habitantes - m³/ano m³/mês 

2024 9,62 2038 6929 170 651,31 54,28 

2025 9,62 2038 6929 170 651,30 54,28 

2026 9,62 2038 6929 170 651,29 54,27 

2027 9,62 2038 6929 170 651,29 54,27 

2028 9,62 2038 6929 170 651,28 54,27 

2029 9,62 2038 6928 170 651,27 54,27 

2030 9,62 2038 6928 170 651,26 54,27 

2031 9,62 2038 6928 170 651,26 54,27 

2032 9,62 2038 6928 170 651,25 54,27 

2033 9,62 2038 6928 170 651,24 54,27 

2034 9,62 2038 6928 170 651,23 54,27 

2035 9,62 2038 6928 170 651,22 54,27 

2036 9,62 2038 6928 170 651,22 54,27 

2037 9,62 2038 6928 170 651,21 54,27 

2038 9,62 2038 6928 170 651,20 54,27 

2039 9,62 2038 6928 170 651,19 54,27 

2040 9,62 2038 6928 170 651,19 54,27 

2041 9,62 2037 6927 170 651,18 54,26 

2042 9,62 2037 6927 170 651,17 54,26 

2043 9,62 2037 6927 170 651,16 54,26 

2044 9,62 2037 6927 170 651,15 54,26 
Fonte: elaborado pelo autor, 2023. 
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10 PROJEÇÃO DE CUSTOS 

A fim de subsidiar a tomada de decisão se realizou um comparativo financeiro entre os 

sistemas de tratamento de esgoto que podem vir a ser implantados, seja o sistema coletivo ou 

individual, verificando-se assim grande disparidade financeira, tanto para implantação, como 

durante a operação dos sistemas. 

Para o sistema coletivo, na sua fase de implantação (rede, elevatórias e estação de 

tratamento de esgoto) o investimento estimado conforme PMSB, em 2019, para atendimento 

de 100% da área urbana, era de R$ 12.516.711,36.  

Além do custo de instalação, o sistema coletivo proporcionará custo de operação, devido 

às elevatórias (custo de energia elétrica e manutenção), e estação de tratamento de esgoto (custo 

de operação, controle e monitoramento, manutenção e energia elétrica). Considerando a 

cobrança da taxa de esgoto para sistema coletivo em relação a taxa de água consumida pelas 

edificações, a taxa mensal mínima de esgoto seria de aproximadamente R$ 109,73 reais em 

média por economia. Levando em consideração esta tarifa e considerando o número de ligações 

levantadas no diagnóstico, o valor a ser pago para a operação de sistema coletivo seria de no 

mínimo R$ 169.202,00 ao mês e R$ 2.030.423,00 ao ano, podendo variar conforme o consumo 

de água. 

Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção 

apresentada, estima-se um custo de R$ 2.500,00 por unidade instalada, desta forma levando em 

consideração que 783 edificações da área urbana apresentam sistema de disposição de esgoto 

inadequado, o custo total para adequação destas seria de aproximadamente R$ 1.957.500,00. 

Quanto a manutenção o custo estimado mensal é de aproximadamente R$ 25,00/edificação/mês 

para o serviço e no total de R$ 38.550,00 mensal para a área urbana. Neste valor de manutenção 

são inclusos os custos de transporte por meio de caminhões limpa fossas, tratamento e 

disposição final do esgoto tratado em ETE, e especialmente frequência anual de limpeza das 

fossas. A Tabela 12 traz os custos estimados para implantação e manutenção dos sistemas 

individual e coletivo. 

Tabela 12: Comparativo de custos para implantação e manutenção do sistema individual e coletivo. 

SISTEMA COLETIVO INDIVIDUAL 

Implantação (2023) R$ 12.516.711,36 R$ 1.957.500,00 

Manutenção total anual R$ 2.030.423,00 R$ 462.600,00 

Manutenção por residência Mínimo de R$ 37,31 R$ 25,00/mês (projeção) 
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Fonte: SANESA, 2023. 

Comparando o sistema coletivo de esgoto e o sistema individual, é evidente a diferença 

de valores. O sistema coletivo apresenta custo de manutenção e de implantação superior ao 

sistema individual. Neste âmbito a implantação do sistema individual torna-se mais viável para 

as condições financeiras atuais do município, e ainda o custo de implantação e manutenção 

(taxa aos usuários) do sistema individual é menor. Podendo se viabilizar a longo prazo 

instalação de sistema coletivo, mas em parte da cidade, funcionando combinado com o 

individual, a fim de buscar maior eficiência técnica e de custo. Mas dependendo principalmente 

de políticas públicas federais a fim de haver recursos. 

11 CENÁRIO ADOTADO 

Existem vários métodos para auxiliar a avaliação do melhor sistema de tratamento de 

esgoto sanitário para um município. Porém, não há um consenso sobre as variáveis mais 

relevantes na composição do resultado, mas pode-se notar que muitos aspectos direcionam para 

a escolha de determinados sistemas baseados na realidade local, encontrando a alternativa 

técnica viável para implantação, tanto por custos e técnicas de implantação, quanto de operação. 

Além dessas questões, para a escolha do sistema de tratamento, pode-se principalmente 

observar a população a ser atendida e a densidade populacional da área. Segundo o Banco 

Alemão KFW (2016), existe uma relação entre as tecnologias e sua viabilidade conforme a 

população atendida pelo tratamento. No Gráfico 13 podemos observar esta relação embasada 

em estudos pilotos realizados em municípios de Santa Catarina. 

Gráfico 13: Tecnologias de tratamento e suas viabilidades conforme número de habitantes. 

 
Fonte: Banco KFW, 2016. 
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Fica evidenciado que em locais com baixa população os sistemas alternativos se 

mostram mais viáveis, já para maiores números de habitantes sistemas coletivos com estação 

de tratamento avançada se fazem necessárias. Como visto há várias tecnologias para o 

tratamento de esgoto, além de alternativas para gestão de esgotamento sanitário. Também pode 

se adotar vários sistemas no mesmo município, combinando as alternativas conforme as regiões 

da cidade e características de ocupação. 

No município o cenário adotado é a alternativa 02 (sistemas de esgoto individual com 

limpeza por serviço público), para o imediato, curto e médio prazo, sendo necessário avaliar a 

longo prazo realidade de crescimento da cidade, principalmente da área central. Neste cenário 

o município exige das edificações, aprova os projetos hidrosanitários e fiscaliza a execução das 

fossas. Sendo a execução das fossas sob responsabilidade dos proprietários, podendo o 

município criar programa para incentivo, e subsidio para as famílias de baixa renda, a fim de 

fomentar a adequação dos sistemas alternativos. Já a limpeza das fossas será executado pelo 

responsável da operação do sistema de água e esgoto no município, no momento a CASAN, 

conforme contrato de programa, realizando a manutenção de forma anual, com destinação 

correta e cobrança por meio de tarifa. 

12 PLANO DE METAS E AÇÕES PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

As ações de esgotamento sanitário, além de constituírem ações de saúde pública, 

contribuem para a proteção do meio ambiente, representando também um serviço público 

essencial, direito da cidadania e direito humano fundamental. Portanto, o plano municipal de 

ação de esgotamento sanitário é um importante instrumento do sistema de planejamento e 

gestão municipal. 

Frente ao exposto, foram estabelecidas metas englobando as ações que já estão sendo 

feitas com as que ainda devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos e setores 

responsáveis pela gestão do plano, conforme serão descritas a seguir: 

Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário. 

Ação 01 
a) Atualizar a legislação municipal conforme avanço 

da gestão de esgotamento sanitário. 

Investimento Equipe técnica do município 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica do município 
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Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário. 

Contrapartida do 

Usuário 
 

Prazo - 

Responsável 
Secretaria Administração, Departamento Jurídico e 

Vigilância Sanitária. 

Ação 02 
a) Criação de Programa de Subsídio: horas máquina e 

suporte técnico; 

Investimento - 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
- 

Contrapartida do 

Usuário 
-  

Prazo a) 6 meses para aprovação e início do programa. 

Responsável 
Jurídico, Tributação, Engenharia, Vigilância Sanitária 

e DMR. 

 

Meta 02: Regulamentar e aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, 

fiscalização da implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto e 

liberação de alvará e habite-se vinculados à aprovação do sistema sanitário.  

Ação 01 

a) Dar continuidade aos procedimentos existentes de 

aprovação de projetos, além de buscar o aperfeiçoamento da 

fiscalização das obras na área urbana, a fim de que toda obra 

tenha aprovação da prefeitura e todas as obras tenham a fossa 

adequada com vistoria e laudo da VISA e habite-se da 

edificação. 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 

 

Prazo Permanente, manter e aprimorar. 

Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 
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Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto em desacordo 

Ação 01 
Regularização das fossas rudimentares dos domicílios 

urbanos. 

Investimento 
R$ 2.500/edificação x 783 domicílios/fossas = R$ R$ 

1.957.500,00 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

 Horas máquinas e aquisição com instalação das 

fossas para as famílias de baixa renda 

Contrapartida do 

Usuário 

- 

Prazo 

2024 – 50% 

2025 – 54% 

2026 – 58% 

2027- 62% 

2028 – 66% 

 

2029 – 70% 

2030 – 75% 

2031 – 80% 

2032 – 85% 

2033 – 90% 

Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e DMR. 

 

Meta 04: Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto (limpa fossa) 

Ação 01 

Executar o serviço de limpa fossas, para coleta, transporte e 

destinação final na estação de tratamento de lodo de fossas 

(CASAN ou empresa com concessão dos serviços de água e 

esgoto) 

Investimento R$ 25,00/edificação/mês  

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

R$ 25,00/edificação/mês para fim de plano 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 

2023 – 10%  

2024 – 20% 

2025 – 30% 

2026 - 40% 

2027 – 50% 

2028 – 60% 

2029 – 70% 

2030 – 80% 

2031 – 90% 

Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações. 
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Meta 05: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento 

Sanitário, Audiências Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento das 

informações cadastrais. 

Ação 01 

Realização de campanha educativa e comunicação as 

edificações irregulares das exigências e deveres legais, e 

tipos de sistemas de esgoto e maneira correta de instalar e 

operar, com folder informativo. 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo 12 meses 

Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 
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13 CONSIDEREÇÕES FINAIS 

Com o desenvolvimento do presente diagnóstico foi possível realizar uma análise 

detalhada sobre a situação do esgotamento sanitário na cidade de Irineópolis/SC. Tendo em 

vista que a construção de sistemas coletivos de coleta de esgoto é de alto investimento, 

principalmente se tratando de uma cidade com uma pequena população, como é o caso de 

Irineópolis, e os sistemas individuais são uma realidade técnica viável, além dos custos de 

operação no comparativo dos sistemas. O tratamento descentralizado além de oferecer alta 

eficiência, apresenta menor investimento inicial e de manutenção. 

Entretanto, o uso de sistemas individuais requer certos cuidados e o trabalho conjunto 

dos usuários e da prefeitura para fiscalização e supervisão técnica, pois são sistemas que 

necessitam de dimensionamento e manutenção adequada, para que a eficiência de tratamento 

seja garantida. No levantamento dos dados junto a população de Irineópolis, foi possível 

analisar que uma porcentagem considerável das construções ainda possui as fossas 

rudimentares, que são estruturas com potencial grande de poluição, necessitando de trabalho 

intenso na regularização. Além disso, a outra porcentagem de habitações que possuem o sistema 

de fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, negligência a importância da limpeza deste 

sistema, o que evidencia a demanda de sistematizar programa de limpeza das fossas 

viabilizando local para destino final. 

Nesse contexto, as propostas de metas e ações para a cidade de Irineópolis tangem 

principalmente a regularização das unidades em desconformidade, e a criação de uma lei para 

definição das diretrizes do programa de esgotamento sanitário, com a fiscalização, cobrança e 

manutenção através da limpeza de fossas. Dentro dos amparos legais, está também a criação de 

um programa municipal para dar suporte a regularização das fossas rudimentares, posterior 

limpeza periódica dos sistemas em conformidade e destinação final adequada do lodo. 

Então, o município pretende dentro das metas e prazos estabelecidos pelos gestores, 

cumprir o plano de ações, observando suas obrigações legais pelo marco legal do saneamento 

e também conforme Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, para que nos próximos 

períodos a situação do esgotamento sanitário esteja com uma gestão consciente de suas 

responsabilidades ambientais e sanitárias, promovendo uma melhora na qualidade de vida de 

sua população.  
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15 ANEXOS 

15.1 ANEXO I – MODELOS DE SISTEMAS ALTERNATIVOS DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO 

15.2 ANEXO II – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 

15.3 ANEXO III – CONVÊNIO DO TRATASAN ENTRE O MUNICÍPIO E A ARIS 


